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Resumo: Neste trabalho realizamos um estudo sobre a relação entre o ativismo judicial e a definição de políticas públicas municipais. Estamos interessados em demonstrar em que medida a implementação de políticas públicas municipais depende do ativismo judicial promovido pelo Ministério Público do Estado de Goiás. Qual é o papel deste órgão na intermediação entre a atuação dos Conselhos Municipais e a execução de políticas públicas?
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Introdução
Muito já se discutiu sobre o ativismo judicial do Supremo Tribunal Federal (STF), mas ainda há muito para se estudar sobre a atuação dos magistrados em nível estadual, e ainda mais, sobre a atuação das cortes estaduais na políticas municipais. E é exatamente neste sentido que esta pesquisa pretende contribuir, produzindo novos dados sobre o ativismo judicial e contribuindo para o rico debate teórico que tem sido realizado a nível nacional e internacional. 

Metodologia
	Realizaremos um levantamento das ações judiciais propostas contra o município de Aparecida de Goiânia na década de 2000, que visavam a concretização de políticas na forma de “efetivação de direitos”. Nos apoiaremos também nas pesquisas já realizadas tendo por foco a judicialização da política, o ativismo judicial e a politização das carreiras jurídicas de Estado no Brasil.
	Resultados e Discussões	
A pesquisa ainda está na fase de levantamento bibliográfico e coleta de dados. A hipótese central é que a atuação do Ministério Público do Estado de Goiás tem se caracterizado pelo ativismo judicial junto à política municipal, atuando como um órgão preponderante a efetivação de direitos no município. Contudo, em muitos casos a concretização de políticas públicas esbarra nas limitações financeiras do Estado, em muitos casos fruto da má gestão dos recursos públicos.
	Considerações Finais
	Com esta pesquisa procuraremos apontar quais são os órgãos e como atuam os principais centros de decisão para a implementação de políticas públicas no município de Aparecida de Goiânia, evidenciando o sistema de gestão da política urbana e seus desafios.
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